
concentram as ações voltadas a promover as transformações estratégicas que tem por 
objetivo a implantação do uso misto associado à qualificação dos espaços públicos 
propostas pelo PIU-ACT; 
Áreas de Qualificação:  áreas demarcadas no Mapa III, subdivididas nas categorias 01, 02 e 
03, destinadas a abrigar densidades construtivas e demográficas médias, nas quais se 
concentram as ações voltadas à promoção da qualificação dos espaços públicos e à 
manutenção das atividades comerciais, de serviços, residenciais e industriais permitidas na 
legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo; 
Áreas de Preservação: áreas demarcadas no Mapa III, subdivididas nas categorias P1 e P2, 

destinadas à  manutenção  de densidades construtivas e demográficas baixas e médias, e 
voltadas à valorização de bens de valor histórico, paisagístico e de zonas exclusivamente 
residenciais de baixa densidade; 

IV. Áreas de Transformação Condicionada: áreas contidas no Perímetro Expandido, demarcadas 
no Mapa  V. que  necessitarão  de PIU  específicos  para definição de diretrizes e parâmetros 
urbanisticos de parcelamento, uso e ocupação do solo; 

V. Compartimento Ambiental de Encosta: porção do  território  do ACT caracterizada pela 

presença de colinas e morros baixos que circundam as  planícies aluviais com capacidade de 
absorção  de  águas pluviais, demarcada no Mapa IV desta lei; 

VI. Compartimento Ambiental de Várzea:  porção  da planície aluvial dos rios Tietê e 
Tamanduatef, contida no território do ACT, com baixa capacidade de infiltração de  águas 
pluviais, demarcada no Mapa IV desta lei; 

VII. Eixos Estratégicos: trechos de logradouros, destacados no Mapa III desta lei e descritos no 
Quadro 1A, que  compõem uma rede de mobilidade motorizada e não motorizada e 
promovem a estruturação dos espaços públicos, cujos lotes confrontantes  têm atividades 
não residenciais incentivadas; 

VIII. Eixos Ambientais: trechos de logradouros, demarcados no Mapa VII e descritos no Quadro 
1A, que complementam a rede de espaços públicos e interligam bairros, praças, parques, 

equipamentos públicos e nos quais serão implementadas medidas especificas de 

qualificação urbanistico-ambiental; 

IX. Faixas de  Indução: trechos de lotes, demarcados no Mapa III, que  têm frente para os Eixos 

Estratégicos e estão contidos integral ou parcialmente na faixa de 50 m (cinquenta metros) 
contadas a partir do alinhamento dos lotes na frente para tais vias, subdivididas em Faixas de 
Indução Tipo I, com gabarito de altura máxima de 48 m (quarenta e oito metros) e Faixas de 

Indução Tipo II, sobre as quais  não incide limite de gabarito de altura máxima para as 
edificações; 

X. Perimetros de Adesão: territórios das Áreas de Intervenção Urbana do ACT; 

XI. Pen'metro Expandido: território do ACT, exceto o Perímetro  de Adesão desta lei e a  área  de 
abrangência do Perimetro de  Adesão  da Lei da Lei n. 15.893/2013 - Operação Urbana 
Consorciada Água Branca. 

XII. Pianos de Ação Integrada: conjuntos de  intervenções públicas, selecionadas do Programa de 

Intervenções do ACT, estruturados de forma consolidada e hierarquizada, mediante 

processos com a  participação  da sociedade civil, direcionados a uma parcela definida do 
território ou à solução de um problema especifico no âmbito do ACT; 

XIII. Programa de Intervenções: conjunto de intervenções físico-territoriais públicas, indicadas 
no Mapa IX e descritos no Quadro 4, necessárias à  obtenção das melhorias urbanísticas, 
socioeconômicas e ambientais das AIU e do ACT considerado como um todo; 

XIV Projetos Estratégicos: conjuntos de diretrizes, que estabelecem programas de interesse 

público, e regras de parcelamento, uso e ocupação  do solo a serem implantados em áreas 

caracterizadas pela presença de terras públicas e infraestrutura contidas nos  Perímetros  de 

Adesão, demarcadas no Mapa V e descritas no Quadro 2, desenvolvidos mediante processos 

com a  participação  da sociedade; 
XV. Reordenamento Urbanístico Integrado: processo de reorganização fundiária associado à 

implantação de projetos de reconhecido interesse público, no qual os registros imobiliários 

dos terrenos afetados serão objeto de unificação para posterior reparcelamento, com a 
implantação do projeto urbanistico autorizador da medida. 

Nas definições  da lei, destacam-se as  divisões realizadas no que toca à intensidade de 
transformação territorial pretendida (Áreas de Transformação, Áreas de Qualificação e Áreas 
de Preservação), e a  adoção  do  padrão urbanistico do Plano Diretor Estratégico de 
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